
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TEMPESTIVIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. RECURSO ORDINÁRIO INTEMPESTIVO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. A tempestividade constitui requisito genérico de 
admissibilidade dos recursos, matéria de ordem pública cognoscível de 
ofício, razão pela qual não se sujeita à preclusão.

2. O acórdão do Tribunal de Justiça que denegou a 
segurança foi publicado em 19 de março de 2008, no Diário de Justiça 
Eletrônico. Recurso ordinário interposto (8.4.2008) quando já ultrapassado 
o prazo de 15 dias, previsto no art. 508 do Código de Processo Civil.

3. É possível a atribuição de efeitos infringentes aos 
embargos declaratórios em hipóteses excepcionais, ou seja, quando 
sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão 
surja como consequência lógico-necessária.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para reconhecer a intempestividade do recurso ordinário 
interposto, negando-lhe conhecimento; restabelecendo-se, assim, o 
acórdão do Tribunal a quo.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente) e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra acórdão desta Turma assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE 
DO CONCURSO. COMPROVADA A PRETERIÇÃO DO CANDIDATO 
APROVADO NO CERTAME. RECONHECIDO O DIREITO À 
NOMEAÇÃO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que o candidato aprovado em concurso público, dentro do 
número de vagas previstas no edital, possui expectativa de direito à 
nomeação no período de validade do certame.

2. A expectativa de direito, todavia, convola-se em direito 
subjetivo à nomeação quando, na vigência do concurso, a Administração 
realiza contratações temporárias para o exercício do cargo, 
demonstrando, desse modo, a necessidade permanente de 
preenchimento da referida vaga, do que decorre o direito líquido e certo do 
candidato regularmente aprovado à nomeação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (fl. 186)

Nos aclaratórios, a parte embargante, a pretexto de apontar omissão, 

aduz: (i) ser manifesta a intempestividade do recurso ordinário em mandado de 

segurança e (ii) a inexistência de vagas e destinação do concurso à formação de 

cadastro de reserva. 

Instada a se manifestar, a parte embargada quedou-se silente.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

O recurso deve ser acolhido.

A tempestividade constitui requisito genérico de admissibilidade dos 

recursos, matéria de ordem pública cognoscível de ofício, razão pela qual não se sujeita 

à preclusão. A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EDCL 
DE BAHIA CAFÉ S/A. TEMPESTIVIDADE. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. [...]

1.   A tempestividade do recurso é um dos requisitos de sua 
admissibilidade, sendo matéria de ordem pública que pode ser conhecida 
de ofício, em qualquer tempo ou grau de jurisdição; razão pela qual não se 
sujeita à preclusão. Precedentes desta Corte.

[...] 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 2.10.2012, DJe de 9.10.2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA PREJUDICIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO ULTERIOR. ADMISSIBILIDADE.

1. A tempestividade é um dos pressupostos recursais 
extrínsecos e, tratando-se de matéria de ordem pública, pode ser 
reconhecida a qualquer tempo pelo órgão julgador, inexistindo preclusão a 
respeito.

2. Verificada a intempestividade do recurso especial em 
petição prejudicial aos embargos de declaração, impõe-se a anulação da 
decisão que analisou o mérito recursal. Por consequência, resta 
prejudicada a análise dos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração prejudicado em razão do 
reconhecimento da intempestividade do recurso especial. 

(EDcl no REsp 884.009/RJ, Rel. Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27.9.2011, DJe de 
30.9.2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LEASING INTERNACIONAL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. CABIMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO A QUALQUER TEMPO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. [...]

2. A tempestividade constitui requisito genérico de 
admissibilidade dos recursos, matéria de ordem pública cognoscível de 
ofício, quer no juízo a quo, quer no juízo ad quem, razão pela qual não se 
sujeita à preclusão. Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 1.185.114/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/3/2011; 
AgRg no REsp 721.113/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
5/5/2010; EDcl no AgRg nos EREsp 886.476/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 7/12/2009.

3. Com o advento da EC n. 45/04, a atividade jurisdicional 
de segundo grau passou [...]

5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no Ag 1288340/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.4.2011, 
DJe 2.5.2011)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO – 
EXTEMPORANEIDADE – SÚMULA 418/STJ.

1. "A tempestividade constitui requisito genérico de 
admissibilidade dos recursos, matéria de ordem pública cognoscível de 
ofício, quer no juízo a quo, quer no juízo ad quem, razão pela qual não se 
sujeita à preclusão (Precedente da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 
877.640/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 10.06.2009, DJe 18.06.2009)." (AgRg no REsp 721.113/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.4.2010, DJe 5.5.2010).

[...]
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1050437/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10.8.2010, DJe 24.8.2010)

De fato, extrai-se dos autos que o acórdão do Tribunal de Justiça que 

denegou a segurança foi publicado em 19 de março de 2008 no Diário de Justiça 

Eletrônico (fl. 132). O prazo para interposição do recurso ordinário em Mandado de 

Segurança é de 15 dias, consoante os termos do art. 508 do Código de Processo Civil, 

diante disso, é necessário o reconhecimento da intempestividade, porquanto foi 

interposto em 8.4.2008, quando já ultrapassado aquele lapso temporal.
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Por derradeiro, impende asseverar ser possível a atribuição de efeitos 

infringentes aos embargos de declaração, em hipóteses excepcionais, ou seja, desde 

que sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como 

consequência lógica-necessária. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE.

(...)
- É possível a modificação de julgado impugnado por 

embargos de declaração quando verificada naquele a ocorrência dos 
vícios apontados no art. 535 do CPC.

- Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes. Recurso especial do autor desprovido. 

(EDcl no AgRg no REsp 960.770/SE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 4.5.2009)

Direito processual civil. Recurso especial. Ação de 
reintegração de posse. Embargos de declaração acolhidos com atribuição 
de efeitos infringentes.

- É permitido ao julgador, em caráter excepcional, atribuir 
efeitos infringentes aos embargos de declaração, para correção de 
premissa equivocada, com base em erro de fato, sobre a qual tenha se 
fundado o julgado embargado, quando tal for decisivo para o resultado do 
julgamento.

- Se ao analisar alegação de possível omissão, contradição 
ou obscuridade no acórdão que havia reformado a sentença, observar o 
Tribunal de origem a existência de erro de fato, identificando-o e 
sanando-o em sede de embargos declaratórios, para extirpar as 
premissas equivocadas em que se fundara e, por conseguinte, 
restabelecer a sentença, nada há para reformar no julgado.

(...)
Recurso especial não conhecido. (REsp 883.119/RN, Rel. 

Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 16.9.2008).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos 

modificativos, a fim de reformar o acórdão de e-STJ fls. 186-190 e a decisão de fls. 

167-169, para reconhecer a intempestividade do recurso ordinário em mandado de 

segurança de Marli Genovena Chagas da Silva, negando-lhe conhecimento; 

restabelecendo-se, assim, o acórdão do Tribunal a quo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0181086-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    27.586 / RS

Número Origem: 70021449012

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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